
  
Poder  Judiciário 

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba
Gabinete da Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes

D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

APELAÇÃO CÍVEL  Nº  0007340-55.2013.815.2003
Relatora: Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante: Itaú Unibanco S/A
Advogados: Celso Marcon e outros
Apelado: Severino Xavier da Silva

APELAÇÃO  CÍVEL. EXECUÇÃO  DE  TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL.  INÉRCIA  DA  PARTE  EXEQUENTE  EM 
IMPULSIONAR  O  FEITO.  ABANDONO  DA  CAUSA. 
EXTINÇÃO  DO  FEITO  (ART.  267,  INCISO  III,  DO  CPC). 
IRRESIGNAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  ACOLHIDA. 
OBSERVÂNCIA DE  TODAS  AS  FORMALIDADES  LEGAIS. 
MANIFESTA  IMPROCEDÊNCIA  DO  RECURSO. 
SEGUIMENTO NEGADO (ART. 557, CPC).

-  Será extinto o processo sem julgamento do mérito,  quando 
por  não  promover  os  atos  e  diligências  que lhe  competir,  o 
autor abandonar o processo por mais de 30 trinta dias e, devida 
e  pessoalmente  intimado,  não suprir  a  falta  no prazo de  48 
(quarenta e oito) horas. 

- Tratando-se de demanda não integrada, a extinção do feito, de 
ofício, dispensa requerimento do réu, afastando-se a incidência 
da Súmula 240/STJ. 
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Vistos, etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Itaú Unibanco S/A, 
contra sentença do Juízo da 4ª Vara Regional de Mangabeira, que, nos autos da Ação 
de Execução de Título Extrajudicial, proposta em desfavor de Severino Xavier da 
Silva, extinguiu o processo, com base no art. 267, inciso III, do CPC. 

Sustenta  que a  sentença deve ser  plenamente reformada,  eis 
que não houve abandono da causa, mas apenas ausência de citação do executado, 
malgrado a adoção de todas as medidas necessária à sua localização (fls. 45/52).

Dispensada  intimação  para  apresentação  de  contrarrazões, 
diante da ausência de citação.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo 
provimento do apelo, em face da carência de intimação do advogado do exequente 
para impulsionar o feito (fls. 60/61). 

É o relatório. Decido.

Exsurge dos autos, que o Itaú Unibanco S/A ajuizou ação de 
execução  de  título  extrajudicial  contra  Severino  Xavier  da  Silva,  objetivando  o 
recebimento  da  importância  de  R$  18.122,61,  oriunda  do  não  pagamento  das 
parcelas do contrato de financiamento automotivo com ele celebrado.

Determinada a citação do executado, este não fora localizado, 
segundo certidão do Oficial de Justiça encarregado da diligência (fls. 35v). 

Intimado para se manifestar acerca do ocorrido em 21/10/2014, 
o credor quedou-se inerte (fls. 38).

Conclusos  os  autos,  o  Juiz  ordenou  a  intimação  pessoal  do 
exequente, para, no prazo de 48 horas, providenciar o impulsionamento do feito, sob 
pena de extinção do processo (fls. 39).
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Cumprida  a  determinação, o  apelante  permaneceu  omisso, 
motivando  o  Magistrado  a  extinguir  o  processo,  sem  resolução  do  mérito,  por 
abandono da causa.

Nessa  senda,  tenho  que  todas  as  cautelas  legais  foram 
observadas, não havendo qualquer irregularidade processual a ser sanada, inclusive 
afronta aos termos da Súmula 240 do STJ, já que o réu ainda não havia sido citado.

Sobre o tema, pontifica a jurisprudência do STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 

ABANDONO DA CAUSA. EXTINÇÃO DO FEITO. REQUERIMENTO 

DO RÉU. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. DESNECESSIDADE. INTIMAÇÃO 

DO ADVOGADO. DISPENSÁVEL.

1.  Cuidando-se  de  processo  em  que  ainda  não  houve  a  citação,  é 

dispensável o requerimento do réu para a extinção do processo.

2. É obrigatória a intimação do autor, nos casos de abandono da causa, 

e  não  de  seu  advogado,  para  que  não  ocorra  de  a  parte  ser 

surpreendida pela desídia de seu procurador.

3. Agravo regimental não provido.  (AgRg no AREsp 665.830/PR, Rel. 

Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA, 

julgado em 18/06/2015, DJe 03/08/2015)

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 

EXTINÇÃO  DE  EXECUÇÃO.  INTIMAÇÃO  PESSOAL  DO 

EXEQUENTE. REGULARIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ.

1.- "Nos casos que ensejam a extinção do processo sem julgamento do 

mérito, por negligência das partes ou por abandono da causa (art. 267, 

incisos  II  e  III,  do  CPC),  o  indigitado  normativo,  em  seu  §  1º, 

determina que a intimação pessoal ocorra na pessoa do autor, a fim de 

que a parte não seja surpreendida pela desídia do advogado" (AgRg no 

AREsp 24.553/MG,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA 

TURMA, julgado em 20/10/2011, DJe 27/10/2011).

2.- O Tribunal de origem informa que houve a regular intimação pessoal 
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da parte  autora,  que  se  manteve  inerte,  e  a  adoção de  entendimento 

diverso  por  este  Tribunal  quanto  ao  ponto  demandaria  reexame 

probatório, o que é vedado a teor da Súmula 7/STJ.

3.-  Agravo Regimental  improvido.  (AgRg no AREsp 339.302/RS,  Rel. 

Ministro  SIDNEI  BENETI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em 

20/08/2013, DJe 05/09/2013)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. EXTINÇÃO 

DO FEITO POR ABANDONO DO AUTOR. INTELIGÊNCIA DO ART. 

267, III DO CPC.  FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 284  DO STF.  DEMANDA NÃO  INTEGRADA. EXTINÇÃO 

QUE DISPENSA O REQUERIMENTO DO RÉU. AFASTAMENTO DA 

SÚMULA 240/STJ. 1. O recorrente deixou de indicar o dispositivo de lei 

federal  violado  ao  apresentar  a  divergência  jurisprudencial,  não 

cumprindo  com  os  requisitos  de  conhecimento  do  recurso  especial. 

Incidência  da  Súmula  284  do  STF.  Precedentes.  2. A  jurisprudência 

desta  Corte  Superior  preceitua  que,  tratando-se  de  demanda  não 

integrada, a extinção do feito, de ofício, dispensa requerimento do réu, 

afastando-se, por isso, a incidência da Súmula 240/STJ. Precedentes. 3. 

Não tendo o agravante trazido qualquer razão jurídica capaz de alterar 

o entendimento sobre a causa, mantenho a decisão agravada pelos seus 

próprios fundamentos. 4. Agravo regimental não provido. (AgRg no 

AREsp 271.919/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 12/03/2013, DJe 19/03/2013)

Outro não é posicionamento das Cortes Estaduais de Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  
EXTRAJUDICIAL.  EXTINÇÃO  POR  ABANDONO.  
DESNECESSIDADE  DE  INTIMAÇÃO  DO  ADVOGADO.  
INTIMAÇÃO PESSOAL DO AUTOR. AUSÊNCIA. RECURSO  
PROVIDO. SENTENÇA ANULADA. 1.  Intimação realizada para  
advogado  diverso  do  indicado  na  petição  inicial.  2.  Ainda  que  
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intimação tenha sido realizada para advogado diverso, para a extinção  
do  feito  por  abandono  da  parte  basta  a  presença  dos  seguintes  
requisitos:  (I)  inércia  do  autor  em cumprir  ato  processual  que  lhe  
cabe,  podendo  o  prazo  para  a  prática  de  tal  ato  ser  inferior  a  30  
(trinta)  dias;  (II)  a  paralisação  do  feito  por  30  (trinta)  dias,  em  
decorrência de tal situação; (III) a ausência de atendimento do autor,  
intimado pessoalmente, para movimentar o feito em 48 (quarenta e  
oito) horas; e (IV) requerimento do réu, caso já tenha sido citado e não  
seja revel. 3. Assim, inexiste qualquer obrigação quanto a intimação  
do advogado. Precedentes. 4. Por outro lado, cabe razão ao apelante  
quando sustenta a ausência de intimação do autor para se manifestar  
no  prazo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas,  sob  pena  de  extinção.  
Necessidade. Precedentes. 5. Recurso conhecido e provido. Sentença  
anulada. (TJES; APL 0001532-59.2014.8.08.0021; Primeira Câmara  
Cível; Rel. Des. Cristóvão de Souza Pimenta; Julg. 22/09/2015; DJES  
29/09/2015) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  ABANDONO  
DA CAUSA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO  
DO MÉRITO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 267, INCISO III  
E  §  1º  DO  CPC.  DESÍDIA  CONFIGURADA.  INTIMAÇÃO  
PESSOAL VÁLIDA. INTIMAÇÃO PRÉVIA DO ADVOGADO.  
DESNECESSIDADE.  SÚMULA  Nº  240  DO  STJ.  
INAPLICABILIDADE. SENTENÇA MANTIDA. Para que ocorra  
a extinção do processo por abandono da causa, necessária a intimação  
pessoal  da  parte  autora  para  dar  andamento  ao  feito,  sob  pena de  
extinção  do  processo.  Configurada  a  inércia,  deve  ser  declarada  a  
extinção do processo sem resolução do mérito, nos termos do disposto  
no inciso III, do  art. 267, do CPC, c/c o seu § 1º.. O entendimento  
consubstanciado na Súmula nº 240 do STJ não se aplica em casos de  
revelia, de ausência de citação do réu ou de execução não embargada.  
(TJMG;  APCV  1.0694.02.008731-8/006;  Rel.  Des.  Wanderley 
Paiva; Julg. 16/09/2015; DJEMG 23/09/2015) 
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Em  face,  portanto,  do  inegável  abandono  da  causa  pelo 
exequente, outro caminho não há senão a confirmação da sentença recorrida.

Ora,  o  art.  557,  do  CPC,  prescreve  que  “O  relator  negará  
seguimento a recurso manifestamente inadmissível,  improcedente, prejudicado  ou em 
confronto  com súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do  
Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.”.

Neste diapasão, diante da manifesta improcedência do apelo, A 
ELE NEGO SEGUIMENTO.

Publique-se.

Intime-se.

Transitado  em  julgado,  devolvam-se  os  autos  ao  Juízo  de 
origem.

João Pessoa, 05 de outubro de 2015.

Desa. Maria das Graças Morias Guedes
Relatora
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